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DELEGAÇÃO DA REPÚBLICA POPULAR DE MOÇAMBIQUE 
AV. ZEDEQUIAS MANGANHELA, 520-7.º 

CAIXA POSTAL 1779 
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1. Relatório do Conselho de Administração 
2. Parecer do Conselho Fiscal 

3. Balanço Analítico 


4. Demonstração de Resultados Líquidos 


5. Balanço e Contas Comparadas 


CORPOS SOCIAIS 


ASSEMBLEIA GERAL 


RODRIGO DE CASTRO PEREIRA 
VASCO FOLQUE LEITÃO 
RUI SALINAS 


CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 


HENRIQUE LEITÃO 
(Presidente) 


NUNO DE CASTRO PEREIRA 

JOÃO MANUEL DE OLIVEIRA NEVES 
HENRIQUE JANUÁRIO DE FIGUEIREDO 
JOSÉ MANUEL P. DIAS PEREIRA 


CONSELHO FISCAL 


SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS 
ANTÔNIO DE ALMEIDA, 
BERNARDO E MURALHA 


ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Convocatória 


Nos termos do artigo 19.º dos estatutos, convoco 
os senhores accionistas a reunirem-se em assembleia 
geral ordinária no dia 31 de Março de 1983, pelas 16 
horas, na sede da empresa, na Avenida de 24 de Julho, 
24, em Lisboa, com a seguinte ordem de trabalhos: 


1.º Discutir, aprovar ou modificar o relatório, balanço e 
contas do conselho de administração e o parecer 
da sociedade revisora de contas referente ao exerci- 
cio de 1982; 

2.º Eleger os corpos sociais da empresa para o triénio 
com início em 1 de Janeiro de 1983; 

3.º Discutir e deliberar sobre qualquer assunto de inte- 
resse e relativo à vida social. 


O Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 


Rodrigo de Castro Pereira. 


Central Termoeléctrica de Sines 
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RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 


Senhores Accionistas 


Em cumprimento das disposições legais e do preceituado nos 
nossos estatutos vimos submeter à apreciação de VV, Exas. o ba- 
lanço e as contas relativos ao anc de 1982. 


1 — INTRODUÇÃO 


11 — A conjuntura sectorial 


O clima vivido no sector da construção e obras públicas durante 
o ano de 1982 foi sem dúvida o de constante insegurança como re- 
flexo dos ambientes de crise internacional e mais acentuadamente de 
crise nacional. 

Tal clima teve inevitável influência nas condições de mercado que, 
além de escasso, se tornou sujeito a grande agressividade das empre- 
sas, alarmadas com a falta de perspectivas favoráveis no que respeita 
a investimentos tanto do sector público como privado. 

Por publicar ainda índices específicos que traduzam a actividade 
da nossa indústria, o conhecimento que já se tem das variações na 
produção e no consumo de cimento, em relação ao ano transacto, 
que se situam respectivamente em —1,5% e +0,6%, dão-nos a ideia 
de que a situação deve ter sido de estagnação e não de recessão, 
como temíamos. 

Não teria havido assim razão para o alarme que se apoderou das 
empresas do sector e consequente insustentável concorrência que 
entre si estabeleceram. Uma estagnação é, todavia, sempre um mo- 
tivo de forte preocupação, pelo que, em face das perspectivas exis- 
tentes, o clima de apertadíssima concorrência vai continuar segura- 
mente a subsistir, com gravíssimas repercussões na vida e estabili- 
dade das empresas. 


1.2 — O mercado exterior 


Como prevíamos no relatório referente ao ano de 1981, a nossa 
actuação exterior desenvolveu-se, em 1982, sobretudo nos países de 
expressão portuguesa. O mercado nos países onde estamos arreiga- 
dos, Angola, Cabo Verde e Moçambique, continuou a merecer a 
nossa maior atenção, mas a sua potencialidade está, de momento, 
muito dependente da obtenção de financiamentos. 

Além dos países de expressão portuguesa mereceram também a 
nossa atenção, para se vir a concretizar em 1983, os países do Norte 
de África e Médio Oriente, mais particularmente Marrocos e Argélia. 
Para actuação neste último país constituímos um acordo de coopera- 
ção com duas empresas nossas congéneres. 

A exploração destes mercados, muito solicitados pela concorrên- 
cia internacional, não se apresenta porém com as perspectivas exis- 
tentes nos anos 70. 


1.3 — A consolidação da nossa empresa 


Como introdução, ainda, queremos referir que este ano, malgrado 
as condições conjunturais adversas, representou para a empresa, 
cinco anos passados sobre a sua libertação da intervenção Estatal, 
o ano da sua consolidação, como os valores do nosso balanço 
podem demonstrar, 

Se essa consolidação é traduzível em números, no que respeita 
às situações financeira e económica, com um aumento de capital de 
40 para 345 mil contos e uma situação líquida finalmente positiva, ela 
é-o também no outro plano que consideramos primordial para a 
nossa estrutura que é o da consolidação dos seus quadros, do seu 
capital humano, também sem dúvida consolidados e ampliados. 





«... consolidação dos seus quadros, do seu capital humano...» 
Es TÉCNICOS 


EI ADMINISTRATIVOS 














[= OPERÁRIOS 

CLASSES 1978 1979 1980 1981 1982 
TÉCNICOS 181 189 221 257 493 
ADMINISTRATIVOS 286 287 329 380 413 
OPERÁRIOS 3 205 2612 2461 3059 3 048 
TOTAL 3 672 3 088 301 3 696 3 924 





2 — ACTIVIDADE COMERCIAL 


21 — O ano de 1982 


A actividade comercial no ano findo traduziu-se na apresentação 
de 575 propostas no valor total de 46057 milhares de contos, o que 
representa, a preços constantes, um acréscimo da ordem de 43% em 
relação ao ano transacto. 

Se bem que este acréscimo resulte principalmente da extrema 
atenção que nos mereceu a exploração dos mercados onde actua- 
mos, ele não pode deixar de significar uma potencialidade desses 
mercados que contradiz o clima de recessão em que se actuou. 

A agressividade verificada no mercado pode traduzir-se, todavia, 
no facto de o valor das adjudicações se ter situado apenas em 9% 
do valor das propostas apresentadas. Em 1981 esta percentagem 
situou-se em 17%. 


2.2 — Perspectivas para o futuro 


Já atrás dissemos, ao referirmo-nos às conjunturas do sector, que 
o futuro não pode deixar de ser encarado com apreensão, designada- 
mente em relação à actividade no nosso país. 

A nossa empresa entrou, porém, no ano de 1983, com um valor 
de 9103 milhares de contos de obras em carteira, o que corresponde, 
a preços constantes, a um aumento da ordem de 16% em relação à 
posição verificada no início do ano anterior. 

Daqueles 9 milhões de contos, 4 milhões correspondem a Portu- 
gal e 5 milhões ao estrangeiro, o que mostra a consolidação da polí- 
tica de expansão para o exterior. 
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Esta política não pode ser levada todavia ao extremo de termos 
uma actividade reduzida no nosso pais e muito grande no estran- 
geiro. A base terá sempre de ser aqui, aqui se preparando e for- 
mando as estruturas que depois actuarão fora. Temos como objec- 
tivo uma produção de 60% em casa e 40% no exterior, objectivo que 
vemos concretizar-se à curto prazo, possivelmente já em 1983, e que, 
uma vez atingido poderá levar-nos a rever as percentagens possíveis 
e desejáveis. 

No período de crise nacional que atravessamos poderá 
apresentar-se como solução um predomínio de actividade no estran- 
geiro. 





3 — PRODUÇÃO 


3.1 — O volume e o acréscimo de produção 


O valor global da produção da empresa foi de 5680 milhares de 
contos, 680 mil dos quais resultantes da nossa participação em 
Associações. 

À facturação total da empresa atingiu, em 1982, o valor de 5000 
milhares de contos, o que corresponde a um aumento de 48%, a 
preços correntes, em relação à produção do ano anterior. 

Naquela facturação total, 4222 milhares de contos correspondem 
a Portugal, correspondendo ao estrangeiro 778 mil contos. 

É sem dúvida relevante o acréscimo de actividade em 1982. 

Mais relevante ainda é o facto do aumento muito mais expressivo, 
exponencial mesmo, ser em relação ao estrangeiro: a participação do 
estrangeiro na produção total da empresa passou de 8% em 1981, 
para 22% em 1982. 

Este valor de 22% é já muito significativo e representa a concreti- 
zação duma política seguida com forte determinação. 
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FACTURAÇÃO 1978 1979 1980 1981 1982 
PORTUGAL 975508 1514456 2521152 3165427 4222 199 
ESTRANGEIRO 815 198 485163 200832 204 655 TM 818 
TOTAL 1790706 1999619 2721984 337/0082 5000015 


3.2 — As obras mais significativas 


A actividade em Portugal repartiu-se por 60 empreitadas, além de 
inúmeros trabalhos de fundações e prospecção geotécnica. 

A produção média por obra, em Portugal, situou-se pois na or- 
dem dos 70 mil contos, tendo a obra de maior vulto, a construção 
de Central Térmica de Sines, para a EDP, produzido dez vezes aquele 
valor médio. 

Além daquela obra apresentaram-se como relevantes a do Porto 
da Figueira da Foz, a do Centro Pastoral de Paulo VI, em Fátima, a 
Construção de Obras para a NATO, na Trafaria, a da Ampliação da 
Estação Parque, do Metropolitano de Lisboa, e, pelo seu número, a 
construção de 10 edifícios escolares e inúmeras obras de construção 
civil. Dentre estas últimas, pela celeridade com que foi levada a cabo, 
condições difíceis de trabalho e requinte de acabamento, não pode- 
mos deixar de destacar a reconstrução do Palácio Palmela, parcial- 
mente destruído por um incêndio. 

A actividade desenvolvida nos diversos tipos de obra situou-se 
nas seguintes percentagens: 


Gotetução CIVÃ s.csusmsna nda sRs TI ARA 40% 
Instalações Industriais. .l.....ccccccccc... 20% 
Trabalhos. Matos... = cosas ss ares cera 14% 
FINdACÕS E cenas sui ia Same ntae 11% 
Aproveitamentos Hidráulicos. .......,..... 6% 
Silos e Chaminés .....ccccsccsicssscis 4% 
ROMAN ay po E A E TITE AA AG 3% 
Pontes & ViaditOS. sui anus s mea rasos 2% 


E as participações dos sectores público e privado na produção to- 
tal situaram-se respectivamente em 77% e 23%. 

No que respeita ao estrangeiro foi dominante a actividade em 
Moçambique, que atingiu um total de 892 milhares de contos. Das 
obras ali realizadas dominam a nossa participação na construção da 
grande fábrica de Textil de Mocuba, a conclusão da Doca do Chiveve 
e diversas obras de Fundações e de Construção Civil, no Maputo e 
na Beira. Dentre estas destacamos a do Palácio dos Congressos, na 
primeira daquelas cidades. 

Em Angola, a nossa actividade concentrou-se em Cabinda, para 
a Cabinda Gulf Oil. Em Cabo Verde, além de pequenas obras de cons- 
trução civil, designadamente armazéns, a nossa principal actividade 
desenvolveu-se na construção do Silo para Cereais, de 10 mil tonela- 
das, no porto da Praia. Esta obra foi-nos cometida pela FAO (Food 
and Agriculture Organization of the United Nations). 





4 — SITUAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 


A situação de falência técnica em que a empresa se encontrava 
após a intervenção estatal foi finalmente ultrapassada no exercício de 
1982, apresentando o Balanço uma Situação Líquida positiva de 
250000 contos. 

A celebração do Contrato de Viabilização permitiu a consolidação 
da divida à Banca, criando o mecanismo adequado ao saneamento 
financeiro da empresa. 

Os indicadores normais da situação económica-financeira foram 
também substancialmente melhorados em relação a 1987, sendo de 
destacar o aumento da rendibilidade das vendas, que passou de 
1,5% para 3%, e a melhoria, quer do VAB de 1580 milhares de con- 
tos para 2146 milhares de contos, a que corresponde um incremento 
de 36%, quer de meios libertos (valor bruto) que cresceram de 442 
para 822 mil contos, equivalentes a um acréscimo de 86%. 














Tal melhoria bastante nos apraz pois foi conseguida mesmo tendo Terminamos propondo que os resultados líquidos apurados no 
em contra a situação adve que defrontamos no d cício transitam para nova conta. 

Substanciais atrasos nos pagamentos, política 
va, dificuldade de aprovis 
da dos índices para revi 
te negativas na situação financei 
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Lisboa, 28 de Fevereiro de 





8, consequentemente, 























na sua situação económica. CONSTRUÇÕES TÉCNICAS, SARL. 
A previsível manutenção deste estado de coisas, aliada à apertada O CONSELHO DE ADMINIS Á 
concorrência em que vivemos e consequente aviltamento de preços, 
fazem-nos encarar com bastante preocupação o exercício de 1983. HENRIQUE LEITÃO 
Esta preocupação é, porém, forte motivação para um redobrar de (Presidente) 
esforços de toda a empresa no sentido de manter ou se possível NUNO DE CASTRO PEREIRA 
ampliar a sua dinâmica de crescimento e de melhoria de 
produtividade, JOÃO MANUEL DE OLIVEIRA NEVES 


HENRIQUE JANUÁRIO DE FIGUEIREDO 


JOSE MANUEL PARREIRA DIAS PEREIRA 
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«... OS indicadores normais da situação económico-financeira foram 
também substancialmente melhorados...» 


per LUCRO LÍQUIDO 
= MEIOS LIBERTOS 


EM VALOR ACRESCENTADO 











LUCRO MEIOS VALOR 
iieia LiauiDO LIBERTOS ACRESCENTADO 
1978 [123 527) 104 147 
1979 21439 2B4 496 1 000 865 E 
1980 50 96 342 164 896 
1881 54 44 633 80 512 
1982 144 354 822 192 2 146 461 





5 — CONCLUSÃO 


O desempenho positivo da empresa em 1982, conseguido em 
conjuntura difícil, foi fruto de aturado trabalho de todos os seus 
colaboradores dos quais, sem qualquer menosprezo pelos outros, de- 
veremos destacar os deslocados nas nossas obras no estrangeiro, ac 
tuando na maioria dos casos em condições particularmente adversas. 
Também devemos realçar a magnífica colaboração sempre presta- 
da pelos Clientes e Fornecedores, o apoio nuncá negado pela Banca 
e a prestimosa colaboração da Sociedade Revisora de Contas. 
Para todos o nosso melhor agradecimento, Viaduto de Geria no troço de Auto-Estrada Condeixa-Mealhada 

















Escola Secundária de Tábua 


Novo edifício da Câmara Municipal de Matosinhos 
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RELATÓRIO E PARECER DA SOCIEDADE 
DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS 
Exercício de 1982 


Senhores Accionistas, 





Nos termos da lei e dos estatutos e de acordo com o mandato 
que nos foi conferido ao abrigo do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 49381, de 15 de Novembro de 1969, para o desempenho das fun- 
ções de Conselho Fiscal de «CONSTRUÇÕES TÉCNICAS, 
S.A.R,L.», cumpre-nos emitir o nosso relatório e parecer ace do 
relatório, balanço e demais documentos de prestação de cont 
apresentados pelo Conselho de Administração, nos termos do n. 
do artigo 34.º do citado reto-Lei, relativos ao exercício findo em 
31 de Dezembro de 1982. 

Durante este exercício, acompanhámos 
tendo verificado a regularidade dos livros e demais registos conta- 
bilísticos e documentos de apoio e procedemos às verificações e 
tes julgados nece ios, segundo as normais usuais de revisão 
auditoria contabilísticas. 

Dos Serviços da Empresa recebemos, sempre, o necessário apoio, 
tendo-nos sido prestados todos os esclarecimentos e todas as provas 
por nós solicitados. 

Conferimos as existências, nomeadamente dos valores de Cai 
dos depósitos bancários, não se tendo notado discr 
valor contabilístico e o valor real. 

Os critérios valorimétricos adoptados para as ências, con- 
forme a respectiva nota do anexo ao balanço e à demonstração de 
resultados líquidos, são consistentes com os seguidos em exercíci 
anteriores e conduzem a uma correcta determinação dos resultad 
e do património da Empresa. 

Durante o exercício, analisamos o movimento das conte 
activo imobilizado corpóreo, considerando correcta a contabilização 
das adições e abates do mesmo, Os elementos deste grupo patri 
monial foram reavaliados ao abrigo dos Decretos-l *s 126/77, de 
2 de Abril e 219/82, de 2 de Junho. 

Às reintegrações obedecem às normas consignadas na Portaria 
n.º 737/81, de 29 de Agosto. 

As provisões para créditos de cobrança duvidosa e para depre 
ciação das existências obedecem a critérios de prudência e es 
adequadas à situação real 

O relatório do Conselho de Administração, elaborado nos termos 
legais, complementa as contas e contém as referências ao estado e 
evolução da Empresa nas diferentes zonas geográficas onde actua, 
bem como às condições de mercado e propõe a aplicação dos resul 
tados líquidos do exercício. 

Em nossa opinião, a contabilidade, o balanço e demais documen- 
tos de prestação de contas, relativos ao exercício de 1982, satisfazem 
as disposições legais e estatutárias em vigor e reflectem, devi 
damente, a situação patrimonial e reditual da Empresa. 

A sociedade de revisores oficiais de contas congratula-se com a 
eficiência da gestão da Empresa, considerando a Administração 
digna dos maiores louvores. 

Assim, somos de parecer: 


















a evolução da Empresa, 














































1. Que merecem aprovação o balanço, a demonstração de resul- 
tados líquidos e respectivas notas anexas, respeitantes a 





AM . 


cício de 1982 

2. Que merece, igualmente, aprovaç 
Administração, bem como a p 
tados nele formulada. 





ão o relatório do Conselho de 
nosta de aplicação de resul- 





Lisboa, 14 de Março de 1983 





A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, 
ANTÔNIO DE ALMEIDA, BERNARDO E MURALHA 
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BALANÇO ANALÍTICO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 1982 





ACTIVO 





Disponibilidades 
Caixa 
- Depósitos à ordem 


Créditos a curto prazo 
Clientes, c/gerais 
Clientes, c/letras e outros títulos a receber 
Clientes, c/depósitos de garantia 
Adiantamentos a fornecedores 
Sector público estatal 
Outros devedores 


Existôncias 


Produtos e trabalhos em curso 
Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 


Crédito a médio e longo prazo 


Clientes, c/gerais 
Outros devedores 


Imobilizações financeiras 


Participações de capital em associadas 
Participações de capital noutras empresas 


Imobilizações corpóreas 


Terrenos e recursos naturais 

Edifícios e outras construções 

Equipamentos básicos e outras máquinas e instalações 
Ferramentas e utensílios 

Material de carga e transporte 

Equipamento adminis. e social e mobiliário diverso 
Outras imobilizações corpóreas 


Imobilizações incorpóreas 


Trespasses 


Imobilizações em curso 


Obras em curso 


Custos antecipados 


Despesas antecipadas 


rr Total de provisções 
Total de amortizações e reintegrações 


Total do activo 


Lisboa, 28 de Fevereiro de 1983 
O Técnico de Contas 


JORGE DOS SANTOS SOARES 


(APROVADO EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
NO DIA 31 DE MARÇO DE 1983) 





























PROVISÕES 
ACTIVO BRUTO AMORTIZAÇÕES E ACTIVO LÍQUIDO 

REINTEGRAÇÕES 
11 773 025850 11 773 025550 
281 166 037800 281 166 037500 
292 939 062850 292 939 062550 
(15) 1 159 222 530890 26 382 245570 1132 840 285820 
19 2177 839840 19 217 83940 
67 525 359540 67 525 359540 
135 399 816520 135 399 81620 
103 608500 103 608500 
15.1) 142 149 245590 142 149 245590 
1523 618 399580 26 382 245570 1 497 236 154810 
(31) 513 359 263560 513 359 263560 
(3.2;9;15) 364 395 692520 6 457 692590 357 937 999530 
877 754 955580 6 457 692590 871 297 262890 

(4,15) 11 345 714500 11 345 714800 
(1.2.2) 48 176 013520 48 176 013820 
59 521 727520 11.345 714800 48 176 013520 
(1.2.3;2.1;13.1) 1 380 000800 1.380 000500 
(13.2) 350 000$00 350 000500 
1 730 000500 1730 000500 
(8/10) 50 156 391500 50 156 391500 
(8:10) 143 798 860500 39 327 253500 104 471 607500 
(1.2.5;8/10) 1 484 731 107800 962 174 135500 522 556 972500 
(1.2.5;10) 204 736 794800 125 170 474800 79 566 320800 
(10) 127 242 246800 66 203 577800 61 038 669500 
(1.2.5;10) 58 585 462800 26 423 329800 32 162 133500 
(1.2.5;10) 70 809 3655800 41 123 624500 29 685 741500 
2 140 060 225800 1 260 422 392800 879 637 833500 
570 000500 570 000800 
(10) 3 000 000500 3 000 000500 
42 586 202890 42 586 202890 

44 185 652560 

1 260 422 392800 
4 941 780 573520 1 304 608 044560 3 637 172 528560 














PASSIVO 


Débitos a curto prazo 
Adiantamentos de clientes 
Fornecedores, c/gerais 
Fornecedores, c/letras e outros títulos a pagar 
Fornecedores, c/depósitos de garantia 
Fornecedores, c/facturas em recepção e conferência 
Empréstimos bancários 
Sector público estatal 
Outros credores, c/gerais 
Provisões para impostos sobre os lucros 


Débitos a médio e longo prazo 


Fornecedores, c/letras e outros títulos a pagar 
Emprástimos bancários 


Proveitos antecipados 
Receitas antecipadas 


Total do passivo 


SITUAÇÃO LÍQUIDA 


Capital e prestações suplementares 
Capital social 


Reservas 


Reserva legal 

Reserva de reavaliação de imobilizações 
Decreto-lei n.º 219/82 

Reservas livres 


Resultados transitados 


Exercício de 1974 
Exercício de 1975 
Exercício de 1976 
Exercício de 1977 
exercício de 1978 
Exercício de 1979 
Exercício de 1980 
Exercício de 1981 


Resultados líquidos 


Resultados correntes do exercício 
Resultados extraordinários do exercício 
Resultados de exercícios anteriores 


Resultados antes dos impostos 
Provisões para impostos sobre os lucros 


Resultados líquidos depois dos impostos 
Total da situação liquida 
Total do passivo e da situação líquida 


CONSTRUÇÕES TÉCNICAS, S.A.R.L. 


O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 


HENRIQUE LEITÃO 
fPresidente) 


NUNO DE CASTRO PEREIRA 
JOÃO MANUEL DE OLIVEIRA NEVES 
HENRIQUE JANUÁRIO DE FIGUEIREDO 
JOSÉ MANUEL P. DIAS PEREIRA 





(1.2.1,) 


(6) 
(5.2) 
(15) 


PASSIVO E 
SITUAÇÃO LÍQUIDA 


234 879 788890 
528 549 598800 
728 236 776890 
5 596 718840 

7 153 435500 
246 215 681500 
58 478 549560 
59 611 996580 
4 071 477800 





1.872 794 021560 


17 508 000800 


1334 742 752800 


(12,14) 


(14) 


(14) 
(14) 


1.352 250 752880 


161 587 750500 


3 386 632 524540 





345 000 000300 


1 963 546500 


92 571 475500 
23 138 820870 


117 673 841570 


3 184 013824 
(48 534 475565) 
(132 255 980506) 
(182 208 599526) 
(123 526 652598) 
21 439 327841 





148 426 024550 
(4 071 477800) 


144 354 547550 
250 540 004520 
3 637 172 528560 

















nl cds 








DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS POR NATUREZA 


DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS LÍQUIDOS 


31 DE DEZEMBRO DE 1982 


DEDUÇÃO EM COMPRAS 





Existências iniciais 
Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 


Compras 
Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 


Regularização de existências 
Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 


Existências finais 
Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 


Custos das existências, vendidas e consumidas 
Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 


Subcontratos 

Fomecimentos e serviços de terceiros 
Impostos indirectos 

Impostos directos 

Despesas com o pessoal 

Despesas financeiras 

Outras despesas e encargos 


Amortizações e reintegrações do exercício 
Provisões do exercício 


Perdas extraordinárias do exercício 
Perdas de exercício anteriores 


Provisões para impostos sobre os lucros 
Resultados liquidos 


Lisboa, 28 de Fevereiro de 1983 


O Técnico de Contas 
JORGE DOS SANTOS SOARES 


(1.2.4) 


(3.2;9) 


1.227 107 130860 


1 104 283 961530 


1 295 591 692500 
499 733 197560 


52 295 952500 


43 338510 

1321 613 946530 
478 135 303810 
8 175 486990 


217 132 843500 


(15) 


(qm 


4 303 788%00 


: 246 997 249580 


1 220 473 766870 


1 208 637500 


(364 395 692520) 


1 104 283 961530 


A 47 620 ents0o 


1807 968 074540 


221 436 631500 


10 938 706570 
33 872 473530 


2 951 904 802590 


2 029 404 705540 
4 981 309 508530 


44 811 180500 


4 071 477500 
144 354 547550 


5 174 546 712580 











DEDUÇÕES EM VENDAS 





Vendas de mercadorias e produtos 


Produtos acabados e semiacabados 
Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 


Prestações de serviços 
Trabalhos para a própria empresa 


Variação de produtos 
Existências finais 
Produtos e trabalhos em curso 
Existências iniciais 
Produtos e trabalhos em curso 
Aumento/redução dos produtos 
Produtos e trabalhos em curso 
Receitas suplementares 


Receitas financeiras correntes 
Receitas aplicações financeiras 
Outras receitas 


Ganhos extraordinários do exercício 
Ganhos de exercício anteriores 


CONSTRUÇÕES TÉCNICAS, S.A.R.L. 


O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 


HENRIQUE LEITÃO 
(Presidente) 


NUNO DE CASTRO PEREIRA 
JOÃO MANUEL DE OLIVEIRA NEVES 
HENRIQUE JANUÁRIO DE FIGUEIREDO 

JOSE MANUEL P. DIAS PEREIRA 























4 772 459 053560 —8- 4 T72 459 053860 
1197 590880 =8— 1197 590580 
4 773 656 644540 = 4 773 656 644540 
226 358 584550 S— 226 358 584850 5 000 015 228590 
10 095 469500 
513 359 263560 513 359 263560 
(450 727 177540) (450 727 177840) 
— 62 632 086520 62 632 086520 
25 622 627560 25 622 627560 88 254 713580 
13 402 026520 
4 028 277510 
32 176 360510 49 606 663540 
5 147 972 075810 
24 037 532860 
2537 105510 26 574 637570 





5 174 546 712580 É 
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Í DEDUÇÕES S 

g 

' = 

| Vendas de mercadorias e produtos 

| Produtos acabados e semia 
Subprodutos, desperdícios, residuos e refugos ?— 

q 

, S 4 

k — ese = 

| Prestações de serviços 226 358 584550 5 ” 5 000 015 228590 
Trabalhos para a própria empresa 10 095 





Variação de produtos 
Existências finais 


l Produtos 


513 359 263560 





trabalhos em curso 





Existências iniciais 





Produtos e trabalhos em curso 











Silo para cereais na R. P Cabo Verde 


i 
t 
aa | e pm NR & 
Aumento/redução dos produtos 

Produtos e trabalhos e 3< 

















% | Receitas suplementares 
, Receitas financ 
Receitas apli es finance s 
Outras receitas 49 606 
5 147 972 075 
| Ganhos extraordinários do exe 





Ganhos de exercício anteriores 





[5 





CONSTRUÇÕES TÉCNICAS, S.A.R.L. 


O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
HENRIQUE LEITÃO 


(Presidente) 


NUNO DE CASTRO PEREIRA 
JOÃO MANUEL DE OLIVEIRA NEVES 
HENRIQUE JANUÁRIO DE FIGUEIREDO 

JOSE MANUEL P. DIAS PEREIRA 





Palácio Duque de Palmela em Lisboa Ponte Cais do Malembo em Cabinda, R. P Angola 





Ampliação da estação Parque do ; 
Metropolitano de Lisboa Palácio dos Congressos em Maputo, R. P Moçambique 





